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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SILVANA MARTINS DA SILVA 
ADVOGADOS : GABRIELA MARIA APARECIDA DA SILVA - SP258726
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AGRAVADO : BANCO CSF S/A
AGRAVADO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : OSCAR EDUARDO RODRIGUEZ - PR071719
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL E INDISPONIBILIDADE
DE SISTEMA.  ÓBICES DAS SÚMULAS 5,  7  E  182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.I. CASO EM EXAME1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que negou seguimento ao recurso especial,  por ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  de  inadmissibilidade,  incidência  dos  óbices  das  Súmulas  5,  7  e
182/STJ e não comprovação idônea de feriado local e indisponibilidade do sistema no
ato  de  interposição.  2.  A  agravante  sustenta  tempestividade  por  erro  sistêmico  e
suspensão  de  prazos,  invocando  validação  de  protocolo  pelo  sistema  eletrônico  e
menção  a  provimento  local,  sem  apresentação  de  documento  com  fé  pública  que
comprove feriado ou indisponibilidade.  3. Mantida, na origem, a intempestividade e a
inadmissibilidade, por demandar reexame fático-probatório e interpretação de cláusulas
contratuais, além da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO4. Há três questões em discussão: (i) saber se
a validação de tempestividade pelo sistema eletrônico e a mera menção a provimento
local afastam a exigência de comprovação idônea, no ato de interposição, de feriado
local  e  de  indisponibilidade  do  sistema  (art.  1.003,  §  6º,  do  CPC);  (ii)  saber  se  a
pretensão recursal pode ser conhecida quando demanda reexame de fatos e provas e
interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  7  e  5/STJ);  e  (iii)  saber  se  houve
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, à luz dos arts.
932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, e se é possível suprir tal deficiência apenas em agravo
interno,  diante  da  preclusão  consumativa  (Súmula  182/STJ).III.  RAZÕES  DE
DECIDIR5. A parte não comprovou, no ato de interposição, a ocorrência de feriado local
e de indisponibilidade do sistema por documento idôneo, sendo insuficientes alegações
genéricas, menção a provimento local e prints de tela, conforme impõe o art. 1.003, §
6º,  do  CPC.6.  A  validação  pelo  sistema  eletrônico  não  dispensa  a  comprovação
documental  exigida  em  lei,  ausente  demonstração  de  erro  induzido  pelo  próprio
sistema,  razão  pela  qual  se  mantém  o  reconhecimento  da  intempestividade.7.  A
controvérsia demanda reexame do acervo fático-probatório e interpretação de cláusulas
contratuais, providências inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas 7 e
5/STJ. 8.  O  agravo  não  impugnou,  de  modo  específico  e  suficiente,  todos  os
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fundamentos da decisão agravada, em afronta aos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC,
incorrendo os óbices da Súmula  182/STJ e, por analogia, da Súmula  283/STF. 9. A
tentativa de suprir a ausência de impugnação específica apenas nas razões do agravo
interno  caracteriza  inovação  recursal  vedada,  por  preclusão  consumativa,  não
afastando  a  incidência  dos  óbices.  10.  Mantém-se  a  majoração  de  honorários  nos
termos do art. 85, § 11, do CPC, diante do não conhecimento do recurso especial e do
não provimento do agravo interno.IV. DISPOSITIVO 11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : SILVANA MARTINS DA SILVA 
ADVOGADOS : GABRIELA MARIA APARECIDA DA SILVA - SP258726

LUCIENE THAIS DOS SANTOS FERREIRA DA SILVA -
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE.  FERIADO LOCAL E  INDISPONIBILIDADE
DE  SISTEMA.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  5,  7  E  182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial,  por  ausência  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  de  inadmissibilidade,
incidência  dos  óbices  das  Súmulas  5,  7  e  182/STJ e  não
comprovação  idônea  de  feriado  local  e  indisponibilidade  do
sistema no ato de interposição. 
2.  A  agravante  sustenta  tempestividade  por  erro  sistêmico  e
suspensão  de  prazos,  invocando  validação  de  protocolo  pelo
sistema  eletrônico  e  menção  a  provimento  local,  sem
apresentação  de  documento  com  fé  pública  que  comprove
feriado ou indisponibilidade. 
3. Mantida, na origem, a intempestividade e a inadmissibilidade,
por  demandar  reexame  fático-probatório  e  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  além  da  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se a validação de
tempestividade  pelo  sistema  eletrônico  e  a  mera  menção  a
provimento local afastam a exigência de comprovação idônea, no
ato  de  interposição,  de  feriado local  e  de  indisponibilidade do
sistema  (art.  1.003,  §  6º,  do  CPC);  (ii)  saber  se  a  pretensão
recursal pode ser conhecida quando demanda reexame de fatos
e provas e interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 7 e
5/STJ); e (iii) saber se houve impugnação específica de todos os
fundamentos  da  decisão  agravada,  à  luz  dos  arts.  932,  III,  e
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1.021, § 1º, do CPC, e se é possível suprir tal deficiência apenas
em  agravo  interno,  diante  da  preclusão  consumativa  (Súmula
182/STJ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A parte não comprovou, no ato de interposição, a ocorrência
de feriado local e de indisponibilidade do sistema por documento
idôneo,  sendo  insuficientes  alegações  genéricas,  menção  a
provimento local e prints de tela, conforme impõe o art. 1.003, §
6º, do CPC.
6.  A  validação  pelo  sistema  eletrônico  não  dispensa  a
comprovação documental exigida em lei, ausente demonstração
de erro induzido pelo próprio sistema, razão pela qual se mantém
o reconhecimento da intempestividade.
7. A controvérsia demanda reexame do acervo fático-probatório e
interpretação de cláusulas contratuais, providências inviáveis em
recurso especial, nos termos das Súmulas 7 e 5/STJ.
8.  O  agravo  não  impugnou,  de  modo  específico  e  suficiente,
todos os fundamentos da decisão agravada, em afronta aos arts.
932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, incorrendo os óbices da Súmula
182/STJ e, por analogia, da Súmula 283/STF.
9.  A  tentativa  de  suprir  a  ausência  de  impugnação  específica
apenas  nas  razões  do  agravo  interno  caracteriza  inovação
recursal  vedada,  por  preclusão  consumativa,  não  afastando  a
incidência dos óbices. 
10. Mantém-se a majoração de honorários nos termos do art. 85,
§ 11, do CPC, diante do não conhecimento do recurso especial e
do não provimento do agravo interno.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que negou seguimento ao recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente
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expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1228/1235):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão  que  não  conheceu  do  recurso  de  apelação  interposto  na
origem (art. 105, III, alineas, da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

Com efeito, a recorrente busca o reconhecimento da tempestividade da
apelação alegando erro sistêmico. Contudo, o Tribunal de origem, após
diligências da serventia, concluiu que a parte não se desincumbiu do
ônus  de  provar  a  interposição  tempestiva,  reputando  as  provas
apresentadas (prints e e-mails) como unilaterais.

A propósito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao consignar
que  a  averiguação  de  falha  sistêmica  para  fins  de  tempestividade
demanda reexame probatório. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DA
APELAÇÃO  ATESTADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
ALEGAÇÃO DE ERRO JUDICIÁRIO POR FALHA NO SISTEMA
PROJUDI. TESE QUE NÃO GUARDA CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO." (AgInt
nos  EDcl  no  AREsp  n.  836.133/PR, relator  Ministro  Paulo  de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  17/8/2017, DJe
de 1/9/2017.)

Ainda sobre o dever de diligência do usuário do sistema eletrônico, a

Quarta Turma reforça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE  NO  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA
GUIA  DE  RECOLHIMENTO,  SEM  O  RESPECTIVO
COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO.  ALEGAÇÃO
DE  FALHA  NO  SISTEMA  DE  PETICIONAMENTO
ELETRÔNICO.  NÃO  CABIMENTO.
DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO.
SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS  PROCESSUAIS.  NÃO
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. §
6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Constatada  a  irregularidade  no  recolhimento  do  preparo,  os
recorrentes foram intimados a sanar o vício no prazo de cinco
dias.
Todavia, o aludido vício não foi regularizado. Na petição de fls.
520-522 apenas consta a guia de recolhimento da União (GRU),
sem seu respectivo comprovante de pagamento bancário.
2.  "(...)  É  pacífica  no  STJ  a  orientação  de  que  a  falta  de
comprovantes  de  pagamentos  atrelados  às  guias  de
recolhimento carreadas aos autos implica a não regularidade do
preparo e enseja a deserção do recurso. Precedentes."
(AgInt  no  REsp  1593965/SP, Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017).
3.  No  tocante  à  alegação  de  erro  no  sistema  de
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peticionamento  eletrônico,  importa  frisar  que  "(...)  Nos
termos da orientação jurisprudencial  do Superior  Tribunal
de  Justiça,  constitui  dever  do  usuário  do  sistema  de
peticionamento  eletrônico  diligenciar  pela  correta
transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar
com os ônus de eventual protocolização incompleta."
(AgInt  no  AREsp  602.553/SP, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017).
4.  Além  disso,  a  alegação  de  falha  no  sistema  de
peticionamento eletrônico deve vir acompanhada da devida
comprovação,  o  que  não  ocorreu  in  casu,  pois  não  foi
acostada aos presentes autos qualquer prova idônea de erro
no referido sistema. Precedente.
5. Inarredável, pois, a incidência do óbice da Súmula 187/STJ, o
que enseja a deserção recursal.
6.  Segundo  o  entendimento  firmado  pela  Corte  Especial  do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n.
957.821/MS, (julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados
na  vigência  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  para  fins  de
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá
ser  comprovada,  mediante  documento  idôneo,  no  ato  da
interposição  do  recurso,  nos  termos  da  disposição  expressa
contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.
7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003
do  CPC/2015, de  caráter  especial,  sobrepõe-se  a  qualquer
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições
de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029,
§ 3º, do citado diploma legal.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.377.677/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  10/10/2019, DJe  de
15/10/2019. Grifos Acrescidos.)

Nesse  contexto,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
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INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  2.627.058/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
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reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais,  ainda  no  que  tange  à  tempestividade,  a  recorrente  deve
observar  o  disposto  no  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC,  que  exige  a
comprovação de feriado local no ato da interposição por documento
idôneo.

Ressalte-se  que,  enquanto  os  feriados  nacionais  de  2  e  15  de
novembro prescindem de comprovação por  serem de conhecimento
notório,  os dias 3,  6 e 7 de novembro,  por  ostentarem natureza de
feriado local  ou suspensão de expediente específica do Tribunal  de
origem,  exigiam  comprovação  documental  idônea  no  momento  do
protocolo.
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Portanto,  a  mera  menção  ao  Provimento  CSM nº  2.728/2023 ou  a
juntada de documentos sem fé pública são insuficientes para afastar a
intempestividade, conforme pacificado nesta Corte:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL POR AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO  LOCAL  E
INDISPONIBILIDADE  DO  SISTEMA.  NECESSIDADE  DE
DOCUMENTO IDÔNEO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que
inadmitiu  o  recurso  especial  por  intempestividade,  diante  da
ausência de comprovação,  nos termos do art.  1.003,  § 6º,  do
CPC, de prorrogação do prazo por indisponibilidade do Sistema
Projudi e feriado local.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  a  tempestividade  do  recurso
especial em razão da não comprovação, por documento idôneo,
da indisponibilidade do sistema e de feriado local.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  Há três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  informação
constante  do  sistema  eletrônico  afasta  a  exigência  de
comprovação  idônea  de  feriado  local  e  indisponibilidade;  (ii)
saber se é possível afastar o ônus da parte de comprovar feriado
e indisponibilidade quando o sistema valida a tempestividade; e
(iii) saber se a exigência de comprovação configura excesso de
formalismo e ofende a razoabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  parte  não  comprovou,  no  ato  da  interposição  do
recurso, a ocorrência de feriado local e indisponibilidade do
sistema,  sendo insuficientes  meras  alegações  e  prints  de
tela,  porquanto  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça exige documento idôneo para a comprovação.

5. A validação de tempestividade pelo sistema eletrônico não
afasta a obrigação legal de comprovação (art. 1.003, § 6º, do
CPC).  Não  sendo  o  caso  de  erro  induzido  pelo  sistema
eletrônico  do  Tribunal,  mantém-se  o  reconhecimento  da
intempestividade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Consoante o disposto no art. 1.003, § 6º,
do CPC, a comprovação de feriado local e indisponibilidade do
sistema deve ser realizada no ato de interposição do recurso, por
documento  idôneo.  2.  A  mera  alegação  ou  apresentação  de
prints  de  tela  não  afastam a  intempestividade,  ausente  prova
concreta de suspensão de prazos".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.003 § 6º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp
n.  1.419.338/SP, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma,  julgado  em  1/10/2019;  STJ,  AREsp  n.  2.966.945/CE,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em
22/9/2025.
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(AREsp  n.  3.023.239/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
22/12/2025. Grifos Acrescidos)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO
CPC/2015. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º,
DO  CPC/2015. 1.  É  intempestivo  o  recurso  especial  quando
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do
art.  1.003,  §  5º,  do  CPC/2015. 2.  O  §  6º  do  art.  1.003  do
CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência
de feriado local  no ato de interposição do recurso,  o que não
ocorreu  na  espécie."  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1553768/RJ,
Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
19/12/2019).  No  mesmo  sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1379051/SP, Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe
11/04/2019.

A  jurisprudência  recente  da  Corte  Especial,  em Questão  de  Ordem
decidida  em  2025,  reafirma  o  rigor  formal,  mesmo  após  a  Lei
14.939/2024:

QUESTÃO DE ORDEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
(...) 1. A comprovação do feriado local deve ser realizada no ato
da interposição do recurso, nos termos do art.  1.003, § 6º, do
CPC/2015. 2. A Lei n. 14.939/2024 não dispensa a comprovação
tempestiva, mas permite a regularização apenas se a informação
já  constar  dos  autos  eletrônicos  ou  se  for  o  caso  de  vício
sanável, o que exige documento oficial de tribunal e não meros
prints  ou  links."  (QO  no  AREsp  n.  2.638.376/MG, rel.  Min.
Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, j. 5/2/2025).

Por  fim,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo
nobre interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio
é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a
Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, a incidência da Súmula nº
7 do STJ. Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
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houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que: "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.
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2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A  teor  da  jurisprudência  desta  Corte, "A  simples  interpretação  de

cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal

de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,

notadamente  a  do  teor  e  sentido  de  cláusulas,  mostra-se  incompatível  com  o

propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e

aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É

inviável  rever,  na via  do recurso especial,  conclusões das instâncias de cognição

plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e

da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (REsp  n.

2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

No mesmo sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
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de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA.  CONTRATO  ALEATÓRIO.  OSCILAÇÃO  DOS
CUSTOS  QUE  INTEGRA  A  RELAÇÃO  JURÍDICA  E  PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.  ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO
STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO  STJ.  PLEITO  DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de  insumo  não  seriam  impeditivo  ao  cumprimento  do  avençado,
demanda  a  reavaliação  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  e  a
interpretação  das  cláusulas  contratuais.  A  pretensão  de  rever  esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.555.823/PR, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a

revisão  do  conteúdo  contratual,  providência  que,  como  visto,  não  se  mostra

compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a

inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para  conhecer  da  controvérsia  apresentada neste  recurso,  mostra-se

necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de

Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do
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STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas

contratuais." (AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.) 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável 

revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência

que, como visto, é inviável nesta sede.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravo interno afirme que

impugnou os óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões,

limitou-se a tecer argumentação genérica quanto à ocorrência de impugnação, sem

indicar, especificamente, o capítulo do agravo em recurso especial apto a superar tal

ônus. 

Portanto, o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira

específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou

elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou

a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos

especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
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3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.) 

Por fim, é importante ressaltar que a tentativa de suprir a ausência de

impugnação específica apenas em sede de agravo interno não tem o condão de

afastar  o  não  conhecimento  do  agravo,  em  razão  da  preclusão  consumativa.  O

momento oportuno para enfrentar os fundamentos da decisão agravada é nas razões

do agravo em recurso especial, não sendo possível inovar posteriormente. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  REFUTAÇÃO  TARDIA  .  IMPOSSIBILIDADE
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 

2. A refutação tardia dos fundamentos da decisão de inadmissão
do  recurso  especial,  realizada  somente  nas  razões  do  agravo
interno,  caracteriza  indevida  inovação  recursal  e  não  tem  o
condão de afastar a aplicação da Súmula 182/STJ, tendo em vista
a ocorrência de preclusão consumativa.
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3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada.  Incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ.Agravo  interno
improvido .

(AgInt  no  AREsp  2567438  SP,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, Data de Julgamento: 19/08/2024, TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 22/08/2024. Grifo Acrescido) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZÕES DO AGRAVO QUE
NÃO  INFIRMAM  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA 182 DO STJ . PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

1. Ação de reparação por danos morais. 

2  .  Não  merece  conhecimento  o  agravo  interno  que  não  impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

3. As razões recursais do agravo interno não se prestam a sanar a
deficiência  do  agravo  não  conhecido,  em  razão  da  preclusão
consumativa  operada  pela  interposição  do  recurso
antecedente.Precedente do STJ .

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp 1345695 CE, Relator:  Ministra NANCY ANDRIGHI,
Data  de  Julgamento:  25/02/2019, TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 27/02/2019. Grifo Acrescido) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.193.184 / SP

Número Registro: 2025/0020379-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10123022720228260405 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVANA MARTINS DA SILVA 
ADVOGADOS : GABRIELA MARIA APARECIDA DA SILVA - SP258726

LUCIENE THAIS DOS SANTOS FERREIRA DA SILVA - SP438989
RECORRIDO : BANCO CSF S/A
RECORRIDO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : OSCAR EDUARDO RODRIGUEZ - PR071719

TAÍS REGINA HOFFMANN BÜRGER - PR068227

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE
CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVANA MARTINS DA SILVA 
ADVOGADOS : GABRIELA MARIA APARECIDA DA SILVA - SP258726

LUCIENE THAIS DOS SANTOS FERREIRA DA SILVA - SP438989
AGRAVADO : BANCO CSF S/A
AGRAVADO : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : OSCAR EDUARDO RODRIGUEZ - PR071719

TAÍS REGINA HOFFMANN BÜRGER - PR068227
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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